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16327.900273/2008-79
Voluntario
1301-002.758 — 3* Camara / 1* Turma Ordinaria
22 de fevereiro de 2018
DCOMP SALDO NEGATIVO
BANCO NOSSA CAIXA S/A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 31/07/2002

DECLARACAO DE COMPENSACAO DCOMP. CREDITO DE
PAGAMENTO ALEGADAMENTE A  MAIOR. ERRO DE
PREENCHIMENTO DA DCTF. INEXISTENCIA DO DIREITO
CREDITORIO POR FALTA DE COMPROVACAO DO ERRO.

A mera alegagdo de que determinado débito de IRPJ teria sido pago a maior,
como também declarado a maior em DCTF, mesmo posteriormente
retificada, ndo € suficiente para assegurar que tenha sido, de fato, maior que o
devido em face da legislagdo tributaria aplicavel, de modo a justificar a
existéncia de direito creditorio. E imprescindivel a apresentacio de
documentos, registros e demonstrativos que evidenciem, de forma cabal, a
efetiva ocorréncia de erro na apuragdo que ensejou o pagamento € O
preenchimento da DCTF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Roberto Silva Junior,

José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, Milene de



  16327.900273/2008-79  1301-002.758 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/02/2018 DCOMP SALDO NEGATIVO BANCO NOSSA CAIXA S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator José Eduardo Dornelas Souza  2.0.4 13010027582018CARF1301ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Data do fato gerador: 31/07/2002
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DCOMP. CRÉDITO DE PAGAMENTO ALEGADAMENTE A MAIOR. ERRO DE PREENCHIMENTO DA DCTF. INEXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO POR FALTA DE COMPROVAÇÃO DO ERRO.
 A mera alegação de que determinado débito de IRPJ teria sido pago a maior, como também declarado a maior em DCTF, mesmo posteriormente retificada, não é suficiente para assegurar que tenha sido, de fato, maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, de modo a justificar a existência de direito creditório. É imprescindível a apresentação de documentos, registros e demonstrativos que evidenciem, de forma cabal, a efetiva ocorrência de erro na apuração que ensejou o pagamento e o preenchimento da DCTF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 (assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, Milene de Araújo Macedo, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Bianca Felicia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte acima identificado contra o acórdão 16-31.956, proferido pela 8ª Turma da DRJ/SP1, na sessão de 09 de junho de 2011, que, ao apreciar a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo contribuinte, por unanimidade de votos, julgou-a improcedente, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório confeccionado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
Trata-se de manifestação de inconformidade (fls. 09 a 12) a Despacho Decisório nº (de Rastreamento) 757860584 (fl. 02), de 24/04/2008, no qual a autoridade não homologou, por inexistência de direito creditório, a compensação declarada na DCOMP 39210.23971.311003.1.3.04-6602 (fls. 65 a 70).
2. Na Fundamentação da decisão, a autoridade informa que, consoante os sistemas de controle da RFB, o valor recolhido em DARF, em 31/07/2002, de R$ 8.063.999,78, código de receita 2319 (IRPJ - ENTIDADES FINANCEIRAS - ESTIMATIVA MENSAL), relativo ao período de apuração de 30/06/2002, do qual seria parte o montante de R$ 108.801,84 declarado na DCOMP como indevido ou a maior (fl. 67), fora integralmente utilizado na quitação de débito do interessado, não restando, assim, crédito disponível para a liquidação do débito declarado para compensação.
3. Em conseqüência, apurou valor devedor consolidado para pagamento até 30/04/2008, referente ao débito indevidamente compensado mediante a referida DCOMP, de R$ 136.611,59, de principal, R$ 87.923,21, de juros, e de R$ 27.322,31, de multa.
4. Cientificado da decisão em 02/05/2008 (fl. 78), o interessado apresentou manifestação de inconformidade, em 30/05/2008 (fl. 09), oferecendo, em síntese, as seguintes informações e razões:
i) o direito creditório invocado, de R$ 108.801,84, seria líquido e certo porque resultante do recolhimento de R$ 8.063.999,78, em DARF (fl. 60), relativo à IRPJ-Estimativa de 06/2005, em montante maior do que o valor correto, de 7.955.197,94 (R$ 108.801,84= R$ 8.063.999,78 - R$ 7.955.197,94), constante da DIPJ do referido ano (fl. 24);
ii) o mencionado valor de recolhimento teria, ainda, sido declarado na DCTF do 2º trimestre de 2002 (fl. 64), a qual, porém, teria sido retificada, em 20/05/2008 (fl. 71), para conter o valor correto (fl. 74); 
iii) assim, existiria crédito disponível para a compensação dos débitos declarados, com base no artigo 74 da Lei nº 9.430/96 e no artigo 165 do CTN. 
5. É o Relatório.
A 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo, São Paulo, apreciando as razões trazidas pela contribuinte, decidiu, por meio do acórdão nº 16-31.956, de 09 de junho de 2011, pela improcedência da Manifestação de Inconformidade.
O referido julgado restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Data do fato gerador: 31/07/2002
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DCOMP. CRÉDITO DE PAGAMENTO ALEGADAMENTE A MAIOR. ERRO DE PREENCHIMENTO DA DCTF. INEXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO POR FALTA DE COMPROVAÇÃO DO ERRO.
A mera alegação de que determinado débito de IRPJ teria sido pago a maior, como também declarado a maior em DCTF, mesmo posteriormente retificada, não é suficiente para assegurar que tenha sido, de fato, maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, de modo a justificar a existência de direito creditório. É imprescindível a apresentação de documentos, registros e demonstrativos que evidenciem, de forma cabal, a efetiva ocorrência de erro na apuração que ensejou o pagamento e o preenchimento da DCTF.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou, tempestivamente, recurso voluntário, com documentos que supostamente validam seu direito creditório, pugnando por provimento, onde apresenta argumentos que serão a seguir analisados.
Em uma primeira apreciação, a antiga 2ª Turma Especial desta Seção de Julgamento, acolhendo argumentos trazidos pela contribuinte, resolveu converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem intime o contribuinte a trazer aos autos os balancetes do período ou algum documento contábil ou fiscal que demonstre a validade do crédito pleiteado, de forma a dar suporte adicional ao constante na DIPJ, esclarecendo, na ocasião, que a não comprovação suporte implicará no não reconhecimento do seu direito creditório com base no constante em DCTF. (Resolução nº 1802-000.388, de 05/11/2013).
Em atendimento, a Delegacia da Receita Federal em Brasília, Distrito Federal, carreou ao processo o documento de fls. 346/349, em que, em apertada síntese, concluiu que "não foi comprovada a liquidez e certeza do direito creditório (...).
Cientificada do resultado da diligência realizada, a contribuinte aportou ao processo o documento de fls. 354/359, por meio do qual contesta a conclusão esposada no relatório da diligência fiscal.
É o Relatório.
 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais, portanto, dele conheço.
DA ANÁLISE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Consoante relatado, trata o presente processo de Declaração de Compensação, transmitida eletronicamente em 31/10/2003, por meio da qual o contribuinte pleiteia a compensação de suposto crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior de IRPJ, período de apuração junho/2002, no valor original de R$ 108.801,84, código de receita 2319.
Em suas razões de recurso, a recorrente renovou seu pleito de que a autoridade fiscal analisar e negar o pleito compensatório unicamente com base nos elementos da DCTF (com erro), pois detinha as informações corretas em DIPJ, que se encontravam em conformidade com a Per/Dcomp apresentada. 
Ao analisar os argumentos mencionados em recurso, este Colegiado, através da Resolução nº 1802-000.388, resolveu converter o julgamento em diligência para que fosse apurada a liquidez e certeza do crédito apresentado, de forma que fosse intimado o contribuinte para trazer aos autos os balancetes do período ou algum documento fiscal ou contábil que demonstre a validade do crédito pleiteado, a dar suporte adicional ao constante na DIPJ. Afinal, conforme consignado na referida Resolução, o que interessa é verificar se houve ou não pagamento indevido ou a maior de um determinado período de apuração e isso não pode resultar apenas da admissibilidade de um crédito na leitura da DCTF.(Fls. 256 dos autos)
Encaminhados os autos para a Unidade de Origem, foram realizadas duas intimações ao contribuinte. A primeira através do Termo de Intimação nº 441/2015, para apresentar esclarecimentos que justificassem o recolhimento a maior e a segunda, através do Termo de Intimação nº 499/2015, para que fosse apresentada documentação contábil/fiscal (Livros Diário e Razão) comprobatória do antedito recolhimento a maior.
Apesar do contribuinte atender a primeira intimação, esclarecendo que o recolhimento a maior decorreu de erro na apuração da IRPJ Estimativa Mensal de junho/2002, devido a utilização de saldo incorreto das rubricas de Receita 7.1.5.00.00-3 - Rendas de Títulos e Val. Mobiliários e de Despesa 8.1.5.20.00-4 - Prejuízos com Títulos de Renda Fixa, acostando, inclusive na oportunidade, quadro-resumo, planilhas de apuração original e retificadora e Balancete COSIF, não atendeu a segunda intimação, ao informar que não localizou a documentação requerida, sob a justificativa que se tratava de empresa incorporada e que, em face do tempo decorrido, provavelmente os documentos requeridos foram expurgados.
Em conclusão, a autoridade diligenciante entendeu que não restou provada a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado na DComp nº 39210.23971.311003.1.3.04-6602 (fls. 65 a 70), propondo, em seguida, seja dado ciência ao contribuinte para se manifestar sobre o resultado da diligência.
Após cientificado, o contribuinte alega que de fato, à época, não localizou os preditos documentos contábeis/fiscais, e aduz que promoveu diligências internas, mesmo após o prazo declinado no Termo de Intimação nº 499/2015, culminando com a localização do Livro de Balancetes Diários e Balanços de junho/2002, e apresenta, ainda que extemporâneo, cópia autenticada daquele documento contábil, assim como, disponibiliza a cópia autenticada do respectivo Termo de Abertura e Encerramento
A despeito da possibilidade de juntada de novos documentos, tenho adotado o entendimento por sua aceitação, sob o entendimento de que não se deve cercear o direito de defesa do contribuinte, de forma a impedi-lo de apresentar novas provas, em face do princípio da verdade material, do princípio da formalidade moderada, entre outros, além do artigo 38, da Lei nº 9.784/1999.
Em minhas decisões, tenho, inclusive citado entendimento do CSRF sobre o assunto, pois no julgamento do Acórdão nº 9101-002.781, ocorrido na sessão de 06 de abril de 2017, a Egrégia Câmara deste Conselho reconheceu a possibilidade de juntada de documentos posterior à apresentação de impugnação administrativa, Confira-se:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2004 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38.
É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/199 (G.N)
Assim, embora o artigo 16, §4ª, do Decreto nº 70.235/72, estabeleça regra geral para efeito de preclusão que a prova documental seja apresentada juntamente com a impugnação do contribuinte, entendo que nada impede, com fundamento em princípios contemplados no processo administrativo fiscal, em especial princípio da verdade material e formalidade moderada, que o julgador conheça e analise novos documentos ofertados após a defesa inaugural, sobretudo quando se prestam a corroborar com tese aventada em sede de primeira instância e contemplada pelo acórdão recorrido.
Porém, no caso dos autos, como se viu, há uma particularidade, vez que os preditos documentos não foram juntados quando do protocolo do recurso voluntário, e nem até o início do julgamento do processo em 2ª instância administrativa. Os documentos foram trazidos aos autos apenas após o prazo declinado no Termo de Intimação nº 499/2015, e de forma inesperada, pois o próprio contribuinte, em atendimento à este Termo de Intimação, noticiou que os documentos solicitados provavelmente foram expurgados (fls. 331), e posteriormente os apresentou.
Desta forma, impõe-se reconhecer a preclusão para apresentar estes documentos, por absoluta perda de prazo. Não se está aqui a negar aplicação dos princípios da verdade material ou formalidade moderada, pois, exatamente por prestigiar ditos princípios o Colegiado entendeu pela conversão em diligência. No caso, o próprio contribuinte deu causa a não apreciação dos mencionados documentos, ao não cumprir o prazo assinado no Termo de Intimação nº 499/2015.
Por outro lado, ressalte-se que para que se possa processar a compensação, o artigo 170 do CTN exige o requisito da existência de crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, cujo ônus de demonstração é do sujeito passivo, e o faz através de provas hábeis, da composição, existência e disponibilidade do crédito pleiteado.
Nesse contexto, vê-se que o contribuinte teve oportunidade para apresentar documentos capazes de comprovar o montante do crédito que alega possuir, entretanto, ainda que intimado em sede de diligência, não apresentou documentação suficiente para a comprovação do direito creditório alegado.
No que se refere ao prazo de guarda dos documentos contábeis/fiscais, principalmente quando ele servem a demonstrar a validade do crédito pleiteado, deve o contribuinte manter a documentação pertinente até que sejam encerrados os processos que tratam da utilização daquele crédito, consoante o disposto no art. 264 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, in verbis:
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 
Art. 264. A pessoa jurídica é obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial (Decreto-Lei nº 486, de 1969, art. 4º). 
Assim, não tendo a contribuinte apresentado a documentação necessária à aferição e comprovação do direito creditório alegado, há de se concluir que o pedido de compensação apresentado não contém os atributos necessários de certeza e liquidez, os quais são imprescindíveis para reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto à Fazenda Pública, sob pena de haver reconhecimento de direito creditório incerto, contrário, portanto, ao disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN).
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza
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Aratjo Macedo, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Bianca Felicia Rothschild e Fernando
Brasil de Oliveira Pinto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pelo contribuinte acima
identificado contra o acordao 16-31.956, proferido pela 8* Turma da DRJ/SP1, na sessdao de 09
de junho de 2011, que, ao apreciar a Manifestagdo de Inconformidade apresentada pelo
contribuinte, por unanimidade de votos, julgou-a improcedente, ndo reconhecendo o direito
creditorio pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio confeccionado por
ocasido do julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Trata-se de manifestagdo de inconformidade (fls. 09 a 12) a
Despacho Decisorio n’ (de Rastreamento) 757860584 (fl. 02), de
24/04/2008, no qual a autoridade ndo homologou, por
inexisténcia de direito creditorio, a compensa¢do declarada na
DCOMP 39210.23971.311003.1.3.04-6602 (fls. 65 a 70).

2. Na Fundamentagdo da decisdo, a autoridade informa que,
consoante os sistemas de controle da RFB, o valor recolhido em
DARF, em 31/07/2002, de R$ 8.063.999,78, codigo de receita
2319 (IRPJ - ENTIDADES FINANCEIRAS - ESTIMATIVA
MENSAL), relativo ao periodo de apura¢do de 30/06/2002, do
qual seria parte o montante de R$ 108.801,84 declarado na
DCOMP como indevido ou a maior (fl. 67), fora integralmente
utilizado na quitagdo de débito do interessado, ndo restando,
assim, crédito disponivel para a liquidagdo do débito declarado
para compensagdo.

3. Em consegqiiéncia, apurou valor devedor consolidado para
pagamento até 30/04/2008, referente ao débito indevidamente
compensado mediante a referida DCOMP, de R$ 136.611,59, de
principal, R$ 87.923,21, de juros, e de R$ 27.322,31, de multa.

4. Cientificado da decisao em 02/05/2008 (fl. 78), o interessado
apresentou manifesta¢do de inconformidade, em 30/05/2008 (fl.
09), oferecendo, em sintese, as seguintes informagoes e razoes:

i) o direito creditorio invocado, de R$ 108.801,84, seria liquido e
certo porque resultante do recolhimento de R$ 8.063.999,78, em
DARF (fl. 60), relativo a IRPJ-Estimativa de 006/2005, em
montante maior do que o valor correto, de 7.955.197,94 (R$
108.801,84= R$ 8.063.999,78 - R$ 7.955.197,94), constante da
DIPJ do referido ano (fl. 24);

ii) o mencionado valor de recolhimento teria, ainda, sido
declarado na DCTF do 2° trimestre de 2002 (fl. 64), a qual,
porém, teria sido retificada, em 20/05/2008 (fl. 71), para conter
o valor correto (fl. 74);
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iii) assim, existiria crédito disponivel para a compensagdo dos
debitos declarados, com base no artigo 74 da Lei n® 9.430/96 e
no artigo 165 do CTN.

5. E o Relatério.

A 8" Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sdo Paulo,
Sao Paulo, apreciando as razdes trazidas pela contribuinte, decidiu, por meio do acérdao n°® 16-
31.956, de 09 de junho de 2011, pela improcedéncia da Manifestacao de Inconformidade.

O referido julgado restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ Data do fato gerador: 31/07/2002

DECLARACAO DE COMPENSACAO DCOMP. CREDITO DE
PAGAMENTO ALEGADAMENTE A MAIOR. ERRO DE
PREENCHIMENTO DA DCTF. INEXISTENCIA DO DIREITO
CREDITORIO POR FALTA DE COMPROVACAO DO ERRO.

A mera alegagdo de que determinado débito de IRPJ teria sido
pago a maior, como também declarado a maior em DCTF,
mesmo posteriormente retificada, ndo ¢ suficiente para
assegurar que tenha sido, de fato, maior que o devido em face da
legislacao tributaria aplicavel, de modo a justificar a existéncia
de direito creditério. E imprescindivel a apresentacio de
documentos, registros e demonstrativos que evidenciem, de
forma cabal, a efetiva ocorréncia de erro na apura¢do que
ensejou o pagamento e o preenchimento da DCTF.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Ciente do acorddao recorrido, ¢ com ele inconformado, a recorrente
apresentou, tempestivamente, recurso voluntdrio, com documentos que supostamente validam
seu direito creditorio, pugnando por provimento, onde apresenta argumentos que serao a seguir
analisados.

Em uma primeira apreciacao, a antiga 2* Turma Especial desta Secdo de
Julgamento, acolhendo argumentos trazidos pela contribuinte, resolveu converter o julgamento
em diligéncia para que a Unidade de Origem intime o contribuinte a trazer aos autos os
balancetes do periodo ou algum documento contabil ou fiscal que demonstre a validade do
crédito pleiteado, de forma a dar suporte adicional ao constante na DIPJ, esclarecendo, na
ocasido, que a ndo comprovagdo suporte implicard no ndo reconhecimento do seu direito
creditério com base no constante em DCTF. (Resolugao n® 1802-000.388, de 05/11/2013).

Em atendimento, a Delegacia da Receita Federal em Brasilia, Distrito
Federal, carreou ao processo o documento de fls. 346/349, em que, em apertada sintese,
concluiu que "ndo foi comprovada a liquidez e certeza do direito creditorio (...).

Cientificada do resultado da diligéncia realizada, a contribuinte aportou ao
processo o documento de fls. 354/359, por meio do qual contesta a conclusdo esposada no
relatorio da diligéncia fiscal.
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E o Relatorio.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos regimentais, portanto, dele
conheco.

DA ANALISE DO RECURSO VOLUNTARIO

Consoante relatado, trata o presente processo de Declaracdo de
Compensacao, transmitida eletronicamente em 31/10/2003, por meio da qual o contribuinte
pleiteia a compensacdo de suposto crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior de IRPJ,
periodo de apuragdo junho/2002, no valor original de R$ 108.801,84, codigo de receita 2319.

Em suas razdes de recurso, a recorrente renovou seu pleito de que a
autoridade fiscal analisar e negar o pleito compensatorio unicamente com base nos elementos
da DCTF (com erro), pois detinha as informagdes corretas em DIPJ, que se encontravam em
conformidade com a Per/Dcomp apresentada.

Ao analisar os argumentos mencionados em recurso, este Colegiado, através
da Resolucao n°® 1802-000.388, resolveu converter o julgamento em diligéncia para que fosse
apurada a liquidez e certeza do crédito apresentado, de forma que fosse intimado o contribuinte
para trazer aos autos os balancetes do periodo ou algum documento fiscal ou contdbil que
demonstre a validade do crédito pleiteado, a dar suporte adicional ao constante na DIPJ. Afinal,
conforme consignado na referida Resolucdo, o que interessa é verificar se houve ou ndo
pagamento indevido ou a maior de um determinado periodo de apuragdo e isso ndo pode
resultar apenas da admissibilidade de um crédito na leitura da DCTF .(Fls. 256 dos autos)

Encaminhados os autos para a Unidade de Origem, foram realizadas duas
intimagdes ao contribuinte. A primeira através do Termo de Intimacao n° 441/2015, para
apresentar esclarecimentos que justificassem o recolhimento a maior e a segunda, através do
Termo de Intimagdo n°® 499/2015, para que fosse apresentada documentagdo contébil/fiscal
(Livros Diério e Razao) comprobatoria do antedito recolhimento a maior.

Apesar do contribuinte atender a primeira intimagdo, esclarecendo que o
recolhimento a maior decorreu de erro na apuragdo da IRPJ Estimativa Mensal de junho/2002,
devido a utilizagao de saldo incorreto das rubricas de Receita 7.1.5.00.00-3 - Rendas de Titulos
e Val. Mobiliarios e de Despesa 8.1.5.20.00-4 - Prejuizos com Titulos de Renda Fixa,
acostando, inclusive na oportunidade, quadro-resumo, planilhas de apuracdo original e
retificadora e Balancete COSIF, ndo atendeu a segunda intimagdo, ao informar que nao
localizou a documentacao requerida, sob a justificativa que se tratava de empresa incorporada e
que, em face do tempo decorrido, provavelmente os documentos requeridos foram
expurgados.

Em conclusdo, a autoridade diligenciante entendeu que nao restou provada a
liquidez e certeza do direito creditorio pleiteado na DComp n°® 39210.23971.311003.1.3.04-
6602 (fls. 65 a 70), propondo, em seguida, seja dado ciéncia ao contribuinte para se manifestar
sobre o resultado da diligéncia.
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Apds cientificado, o contribuinte alega que de fato, a época, nao localizou os
preditos documentos contabeis/fiscais, € aduz que promoveu diligéncias internas, mesmo apos
o prazo declinado no Termo de Intimagao n° 499/2015, culminando com a localizagdo do Livro
de Balancetes Diarios e Balangos de junho/2002, e apresenta, ainda que extemporaneo, copia
autenticada daquele documento contabil, assim como, disponibiliza a cépia autenticada do
respectivo Termo de Abertura e Encerramento

A despeito da possibilidade de juntada de novos documentos, tenho adotado
o entendimento por sua aceitagao, sob o entendimento de que ndo se deve cercear o direito de
defesa do contribuinte, de forma a impedi-lo de apresentar novas provas, em face do principio
da verdade material, do principio da formalidade moderada, entre outros, além do artigo 38, da
Lein® 9.784/1999.

Em minhas decisdes, tenho, inclusive citado entendimento do CSRF sobre o
assunto, pois no julgamento do Acordao n° 9101-002.781, ocorrido na sessdo de 06 de abril de
2017, a Egrégia Camara deste Conselho reconheceu a possibilidade de juntada de documentos
posterior a apresenta¢do de impugnagdo administrativa, Confira-se:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calenddrio: 2004 RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE
DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972,
ART. 16, §4°. LEI 9.784/1999, ART. 38.

E possivel a juntada de documentos posteriormente a
apresentacdo de impugnacdo administrativa, em observincia
ao principio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei n°
9.784/199 (G.N)

Assim, embora o artigo 16, §4°, do Decreto n° 70.235/72, estabelega regra
geral para efeito de preclusao que a prova documental seja apresentada juntamente com a
impugnacdo do contribuinte, entendo que nada impede, com fundamento em principios
contemplados no processo administrativo fiscal, em especial principio da verdade material e
formalidade moderada, que o julgador conheca e analise novos documentos ofertados apds a
defesa inaugural, sobretudo quando se prestam a corroborar com tese aventada em sede de
primeira instancia e contemplada pelo acérdao recorrido.

Porém, no caso dos autos, como se viu, ha uma particularidade, vez que os
preditos documentos ndo foram juntados quando do protocolo do recurso voluntério, e nem até
o inicio do julgamento do processo em 2% instdncia administrativa. Os documentos foram
trazidos aos autos apenas apds o prazo declinado no Termo de Intimacdo n°® 499/2015, e de
forma inesperada, pois o proprio contribuinte, em atendimento a este Termo de Intimagao,
noticiou que os documentos solicitados provavelmente foram expurgados (fls. 331), e
posteriormente 0s apresentou.

Desta forma, impde-se reconhecer a preclusdo para apresentar estes
documentos, por absoluta perda de prazo. Nao se estd aqui a negar aplicagdo dos principios da
verdade material ou formalidade moderada, pois, exatamente por prestigiar ditos principios o
Colegiado entendeu pela conversdo em diligéncia. No caso, o proprio contribuinte deu causa a
ndo apreciacdo dos mencionados documentos, ao ndo cumprir o prazo assinado no Termo de
Intimagao n°® 499/2015.
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Por outro lado, ressalte-se que para que se possa processar a compensacao, o
artigo 170 do CTN exige o requisito da existéncia de crédito liquido e certo do sujeito passivo
contra a Fazenda Publica, cujo 6nus de demonstragdo ¢ do sujeito passivo, e o faz através de
provas habeis, da composicao, existéncia e disponibilidade do crédito pleiteado.

Nesse contexto, vé-se que o contribuinte teve oportunidade para apresentar
documentos capazes de comprovar o montante do crédito que alega possuir, entretanto, ainda
que intimado em sede de diligéncia, ndo apresentou documentagdo suficiente para a
comprovagao do direito creditorio alegado.

No que se refere ao prazo de guarda dos documentos contabeis/fiscais,
principalmente quando ele servem a demonstrar a validade do crédito pleiteado, deve o
contribuinte manter a documentacdo pertinente até que sejam encerrados 0Ss processos que
tratam da utilizagdo daquele crédito, consoante o disposto no art. 264 do Decreto n°® 3.000, de
26 de margo de 1999, in verbis:

Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999

Art. 264. A pessoa juridica é obrigada a conservar em ordem,
enquanto ndo prescritas eventuais ag¢oes que lhes sejam
pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua
atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes que modifiquem
ou possam vir a modificar sua situa¢do patrimonial (Decreto-Lei
n°486, de 1969, art. 4°).

Assim, nao tendo a contribuinte apresentado a documentacdo necessaria a
afericdo e comprovacdo do direito creditorio alegado, ha de se concluir que o pedido de
compensac¢ado apresentado ndo contém os atributos necessarios de certeza e liquidez, os quais
sdo imprescindiveis para reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto a
Fazenda Publica, sob pena de haver reconhecimento de direito creditério incerto, contrario,
portanto, ao disposto no artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional (CTN).

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



